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Missão

Melhorar a vida das 
pessoas, principalmente 
as mais carentes.



Destaques
do Trimestre
Aprovação do PL da Educação Essencial na 
Câmara

O Projeto de Lei 5595/20 foi aprovado em 
abril na Câmara dos Deputados. Tem 
autoria da deputada Adriana, das 
deputadas Paula Belmonte e Aline Sleutjes e 
do deputado general Peternelli e foi relatado 
pela deputada Joice Hasselmann.

reconhece a educação básica e superior 
(rede pública e privada), em formato 
presencial, como serviço e atividade 
essencial, incluindo em período de 
pandemia e calamidade; 

estabelece diretrizes para o retorno 
seguro às aulas.

https://youtu.be/tqGZ3koX2sE


O projeto de lei da Educação Essencial:

Aprovação do PL da Educação Essencial na 
Câmara

O Projeto de Lei 5595/20 foi aprovado em 
abril na Câmara dos Deputados. Tem 
autoria da deputada Adriana, das 
deputadas Paula Belmonte e Aline Sleutjes e 
do deputado general Peternelli e foi relatado 
pela deputada Joice Hasselmann.

reconhece a educação básica e superior 
(rede pública e privada), em formato 
presencial, como serviço e atividade 
essencial, incluindo em período de 
pandemia e calamidade; 

estabelece diretrizes para o retorno 
seguro às aulas.



Punição para o agente que fraudar ordem de 
vacinação

O PL 240/2021, de autoria da Deputada 
Adriana, que prevê majoração da pena de 
improbidade administrativa para o agente 
que fraudar ordem de vacinação 
estabelecida, foi aprovado no Plenário da 
Câmara dos Deputados na forma do 
PL 25/2021 (projeto principal). 
A proposição está aguardando aprovação 
do Senado.



Cartão Nacional de Vacinação com acesso 
integrado

Foi aprovado na Câmara dos Deputados o 
PL 468/19, de autoria do Deputado Luiz 
Júnior (PP/RJ), que institui o Cartão 
Nacional de Vacinação online em todo o País, 
com emenda da Deputada Adriana que:

integra o Cartão de Vacinação Digital com os 
sistemas do SUS, permitindo acesso às informações 
em todas as unidades de saúde do País;

garante que seja disponibilizado, preferencialmente, 
na forma de aplicativo para smartphones e com 
opção para acesso do perfil online.



Sessões do
Plenário

100% de presença

44 sessões deliberativas

142  votações nominais

31 discursos



Principais
votações

PLP 19/2019: define os objetivos do Banco 
Central do Brasil e dispõe sobre sua autonomia 
e sobre a nomeação e a exoneração de seu 
Presidente e de seus Diretores. Deputada votou 
a favor. Foi sancionado.

PL 25/2021: tipifica as condutas de infração de 
medida de imunização, de peculato de vacinas, 
bens medicinais ou terapêuticos, bem como de 
corrupção em planos de imunização. Deputada 
foi autora de PL apensado. Está no Senado.



MPV 1026/2021: dispõe sobre medidas 
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, 
insumos, bens e serviços de logística, tecnologia 
da informação e comunicação, comunicação 
social e publicitária e treinamentos destinados 
à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano 
Nacional de Operacionalização da Vacinação 
contra a Covid-19. Deputada votou a favor. Foi 
sancionado.

PEC 03/2021: a chamada PEC da impunidade 
restringe a prisão em flagrante de parlamentar 
somente se relacionada a crimes inafiançáveis 
listados na Constituição, como racismo e 
crimes hediondos. Deputada votou contra.

PEC 186/2019: a chamada PEC emergencial 
institui regras transitórias sobre redução de 
benefícios tributários; desvincula parcialmente 
o superávit financeiro de fundos públicos; e 
suspende condicionalidades para realização de 
despesas com concessão de auxílio 
emergencial residual para enfrentar as 
consequências sociais e econômicas da 
pandemia de Covid-19. Deputada votou a favor. 
Transformada em Emenda Constitucional. 



PL 4476/2020: a chamada Lei do Gás 
dispõe sobre as atividades relativas ao 
transporte de gás natural, de que trata o 
art. 177 da Constituição Federal, e sobre as 
atividades de escoamento, tratamento, 
processamento, estocagem subterrânea, 
acondicionamento, liquefação, 
regaseificação e comercialização de gás 
natural. Deputada votou a favor. Foi 
sancionado.

PLN 28/2020: de autoria da Presidência da 
República, estima a receita e fixa a despesa 
da União para o exercício financeiro de 2021 
(PLOA 2021). Deputada Adriana votou 
contra. Foi sancionado.

PL 639/2021: prorroga o prazo para a 
apresentação da Declaração de Ajuste 
Anual do Imposto de Renda Pessoa Física 
referente ao exercício de 2021, no 
ano-calendário de 2020, em decorrência da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional relacionada ao coronavírus. 
Deputada votou a favor. Aguarda sanção.



Participação
em Comissões

Comissão de Seguridade Social e Família

Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania

Comissão de Educação

Comissão Especial PEC 199

Comissão Especial do Novo CPP

Comissão Externa Políticas 1ª Infância



Bancada Paulista

Bancada Feminina 

Presidente da Frente Parlamentar Ética 
contra a Corrupção 

Presidente da Frente da Telessaúde

Vice-presidente da Frente Parlamentar 
da Economia Criativa

Coordenadora de Avaliações na Frente 
Parlamentar da Educação

Mais atuações



A deputada Adriana, presidente da Frente 
Parlamentar da Telessaúde, promoveu dois 
seminários no trimestre:

Eventos da Frente
da Telessaúde

16/03 - O futuro da telemedicina no Brasil: visão 
das entidades médicas, com Donizetti 
Giamberardino, vice-presidente do Conselho 
Federal de Medicina (CFM); César Fernandes, 
presidente da Associação Médica Brasileira 
(AMB); e José Luiz Amaral, presidente da 
Associação Paulista de Medicina (APM).



Acompanhe os eventos da Frente no Youtube:

27/04 - Teleconsulta no SUS: Casos de Sucesso, 
com Dulcineide Oliveira, da Secretaria 
Estadual de Saúde de Pernambuco; Luciana 
Borges, do Hospital Albert Einstein (HIAE); 
Felipe Cabral, do Hospital Moinhos de Vento; 
Sabrina Dalbosco Gadenz, do Hospital 
Sírio-Libanês.

https://www.youtube.com/watch?v=PIgVRNv0rqs&list=PLhWBXjpAIK8Ee650deoBngJ29GnuervDv&index=4
https://www.youtube.com/watch?v=PIgVRNv0rqs&list=PLhWBXjpAIK8Ee650deoBngJ29GnuervDv&index=4


Evento
da FECC

Carlos Fernando dos Santos Lima, procurador 
e ex-membro da Lava Jato; 

Neste trimestre, a Frente Ética Contra a 
Corrupção (FECC), presidida pela Deputada 
Adriana,  realizou o seminário “Lava Jato: a 
maior operação contra a corrupção do 
mundo”. Com a presença de:

https://youtu.be/Gawxu050vQk


Jorge Pontes, delegado da Polícia Federal e 
especialista no enfrentamento à corrupção 
sistêmica; 

Maria Cristina Pinotti, economista e 
organizadora e coautora do livro “Corrupção: 
Lava Jato e Mãos Limpas”.

Com o intuito de ressaltar a importância 
da Lava Jato, foi produzido um vídeo com 
depoimentos de parlamentares e 
apoiadores com o único intuito de declarar 
todo o apoio a Lava Jato.

Assista o vídeo no Youtube:

https://youtu.be/Gawxu050vQk


Proposições
(projetos de lei e emendas)

PL 240/2021: aumenta a pena de crimes de 
improbidade administrativa para o agente que 
fraudar ordem de vacinação. 

PL 753/2021: autoriza os Diretórios Nacionais 
dos partidos políticos a doar parte ou 
integralidade dos recursos do Fundo Partidário 
para a aquisição de vacinas contra a Covid-19.

Autoria



PRC 11/2021: prevê prazo para 
encaminhamento de Requerimento de 
Informação.

Indicação 490/2021: sugere ao Ministério da 
Economia a edição de norma regulamentar 
disciplinando o uso de CAPTCHA no acesso às 
informações públicas disponibilizadas na 
internet pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, de forma a 
restringir sua utilização aos casos 
estritamente necessários para a manutenção 
da segurança dos sistemas digitais e a 
preservação de dados pessoais.

PFC 13/2021: propõe que a Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle realize ato 
de fiscalização e controle para verificar a 
efetiva aplicação dos recursos transferidos 
para execução de contratos específicos no 
Ministério da Saúde.



Coautoria

PL 5612/2020: tipifica o crime de rachadinha.

Requerimento nº 5/2021: convoca o Ministro 
da Saúde para a Câmara dos Deputados.

PL 462/2021: inclui na Lei de Diretrizes e
Bases da educação o ensino de programação,
robótica, noções de direito e finanças.

Ao PL 468/2019 que trata da carteira digital 
de vacinação. 

À MPV 1019/2020 que trata da execução de 
recursos ao setor cultural não utilizados 
durante a pandemia do Covid19.

Ao PL 2583/2020 que institui a Estratégia 
Nacional de Saúde.

Ao PL 534/2021 que trata da aquisição e 
distribuição de vacinas por pessoas jurídicas 
de direito privado.

Emendas



À MPV 1026/2021 que trata de medidas 
excepcionais relativas à aquisição de vacinas e 
sobre o Plano Nacional de Operacionalização 
da Vacinação contra a Covid-19.

À MPV 1039/2021 que institui o Auxílio 
Emergencial de 2021.

À MPV 1040/2021 que trata da modernização 
do ambiente de negócios no Brasil.

À MPV 1045/2021 que institui o Novo 
Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda.

À MPV 1046/2021 que trata das medidas 
trabalhistas para o enfrentamento da 
pandemia.



Requerimentos
de Informação

RIC 191/2021: solicita informações detalhadas 
ao Ministro da Saúde sobre a compra de 20 
milhões de doses da vacina Covaxin, do 
laboratório indiano Bharat Biotech.
 
RIC 251/2021: questiona o Ministro da Saúde 
sobre a condução da campanha de 
vacinação contra a COVID-19.

Autoria



RIC 443/2021: solicita ao Ministério da 
Agricultura os critérios de acompanhamento e 
fiscalização de emendas individuais.

RIC 444/2021: questiona o Ministério de 
Desenvolvimento Regional sobre os critérios 
de acompanhamento e fiscalização de 
emendas individuais.

RIC 445/2021: questiona o Ministério de 
Estado da Saúde sobre critérios de 
acompanhamento e fiscalização de emendas 
individuais.

RIC 446/2021: solicita informações adicionais 
ao Ministro de Estado da Economia, Paulo 
Roberto Nunes Guedes, sobre o controle e 
fiscalização das emendas parlamentares 
individuais de execução obrigatória na 
modalidade de transferência especial a 
estados, Distrito Federal e municípios.



RIC 120/2021: solicita informações adicionais 
ao Ministro de Estado da Economia, Paulo 
Roberto Nunes Guedes, sobre investigação 
instaurada no âmbito da Receita Federal.

RIC 126/2021: solicita informações adicionais 
ao Ministro de Estado da Economia, Paulo 
Roberto Nunes Guedes, sobre o conteúdo de 
supostos relatórios de inteligência - 
disponibilizados pela imprensa - que teriam 
servido para orientar a defesa do Senador 
Flávio Nantes Bolsonaro.

RIC 236/2021: solicita informações ao Ministro 
de Estado da Economia, para que, se possível, 
encaminhe o presente expediente ao 
Presidente da Comissão de Valores Mobiliários 
no sentido de esclarecer esta Casa quanto a 
negociações de opções de venda de ações da 
Petrobras.

Coautoria 



RIC 384/2021: solicita informações adicionais 
ao Ministro de Estado da Saúde, Marcelo 
Queiroga, sobre as medidas adotadas no 
âmbito do Ministério da Saúde para a 
manutenção dos estoques de insumos 
utilizados em procedimentos de suporte 
avançado de vida e outros.

RIC 501/2021: solicita informações ao 
Ministro-chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI), Augusto Heleno Ribeiro 
Pereira, sobre sindicância conduzida no âmbito 
da Agência Brasileira de Inteligência.



Entrevistas

12/02 – UOL – sobre a abertura da CPMI para 
apurar possíveis irregularidades na Abin.
25/02 – Folha de S. Paulo – sobre a votação da PEC 
da Imunidade, cuja proposta a deputada era 
contrária. 
17/03 – Jovem Pan – sobre a falta de previsibilidade 
e transparência no cronograma de vacinação. 
26/03 – Estadão – sobre a carta enviada ao 
Presidente da República cobrando explicações do 
cumprimento do teto de gastos.

Nesse período a Deputada foi entrevistada ou 
mencionada em 118 reportagens. Entre elas:



Economia
em 27 meses

Com o valor
economizado,

poderiam comprar:
43

ambulâncias
(R$90.000 cada)

20 ônibus
escolares

(R$193.632 cada)

103.214 kits
escolares
(R$38 cada)

ou ou

R$33.376,00
(auxílio-mudança não utilizado)

 
R$26.555,92

(programa de assistência à saúde não utilizado)
 

R$114.831,00
(auxílio-moradia não utilizado)

 
R$867.627,88

(cota parlamentar não utilizada)
 

R$1.890.753,21
(verba de gabinete não utilizada)

R$157.562,77
(13° salário não utilizado)

R$52.520,92
(⅓ proporcional de férias não utilizado)

R$370.323,33
(auxílio-alimentação não utilizado)

R$408.213,62
(INSS patronal não utilizado)

R$3.922.151,65



Valor economizado em 27 meses
R$1.890.753,21

63%
de economia

Verba de
Gabinete

A verba de gabinete é o valor destinado à contratação de 
assessores. Cada Deputado pode usar até R$111.575,59 por 
mês para contratar até 25 profissionais. Em abril de 2021, a 

equipe da Deputada contava com 9 assessores.
Saiba mais no site da Câmara dos Deputados.

https://www.camara.leg.br/


Valor economizado em 27 meses
R$867.627,88

A Cota Para o Exercício da Atividade Parlamentar (CEAP) é 
um valor destinado para manutenção do escritório, transporte 
aéreo para Brasília e outras despesas de custeio, com o valor 

de até R$37.043,53/mês. Os gastos são reembolsados 
mediante prestação de contas. Valor apurado até 03/05/2021.

Saiba mais no site da Câmara dos Deputados.

87%
de economia

Cota
Parlamentar

https://www.camara.leg.br/


sem

Aposentadoria especial
 
Apartamento funcional e 
auxílio moradia

Reembolso médico ilimitado

Além dos R$3.922.151,65 economizados, 
a Deputada abriu mão de:



OBRIGADA!
@adriventurasp

/adrianaventura

falecomigo@adrianaventura.com

(11) 92399-3050
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